EMENDA Nº 6, AO PROJETO DE LEI Nº 192, DE 2016

Para suprimir o inciso III do art. 26, afastando inserção de artigo na Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991, renumerando-se os demais.

JUSTIFICATIVA

O texto proposto decorre de uma proposta de aplicação de recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, surgida no calor da crise hídrica no início de 2015, para beneficiar aos consumidores de água fornecida por prestadores de serviços de saneamento, tais como condomínios, supermercados, industrias. 

Isso se comprova quando analisamos a deliberação do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH nº 175 de 18 de agosto de 2015 que aprovou a indicação ao FEHIDRO de empreendimentos para coporem a “Programa Especial de Fomento para Redução da Demanda Hídrica em Áreas sob Escassez Crítica”. 
O objetivo da deliberação é “apoiar o financiamento , a juros subsidiados ou sem juros, para implantação de empreendimentos que promovam a segurança hídrica na atual crise de escassez, mediante ações visando o uso racional da água e conservação de recursos hídricos de forma a reduzir, direta ou indiretamente, o uso dos recursos hídricos nas atividades envolvendo a) agronegócios (entendido como o conjunto de empreendimentos relacionados a atividades agropecuárias sob a ótica econômica; b) e processos e usos industriais, comerciais e de prestação de serviços.  O público alvo de tal iniciativa são as “pessoas jurídicas de direito privado, usuárias de recursos hídricos ou entidades representativas destes, detentores de outorga de direito de uso, consumidores de água de sistemas de abastecimento público ou prestadores de serviços 
em nome destes situados nas áreas de abrangência especificadas”.  

Essa deliberação afronta os princípios estabelecidos na legislação de recursos hídricos que garante que os recursos desse fundo devem ser aplicados nas próprias bacias, o que nem sempre será o caso. Não foram poucas as reações dos colegiados dos Comitês de Bacia Hidrográficas (CBHs) ante a deliberação aqui apresentada. 
Não consideramos, portanto, adequado desviar parte significativa do FEHIDRO para esses consumidores a taxas de juros simbólicas ou nulas. 
Destaca-se ainda a grande dificuldade quanto à verificação de resultados que beneficiem os consumidores de água de forma geral no Estado de São Paulo, pois não há estrutura do Estado para isso. Além do mais trata-se de modificação perigosa da Lei 7.663/91 que pode criar condições para todo e qualquer empréstimo a taxa irrisória para beneficiar  consumidores de grande porte, já amplamente beneficiados por contratos “diferenciados”, os conhecidos contratos de demanda firme cuja fixação de tarifa obedece critérios de redução do valor da tarifa quanto maior o consumo.

Para concluir, vale destacar que não é justo garantir esse tipo recurso, subsidiado e com juros baixo, ou mesmo a fundo perdido, para setores que tem maior facilidade de obtenção de credito junto ás instituições financeiras do que agentes públicos como municípios, operadores de saneamento, principalmente os de menor estrutura.

Assim, não tem cabimento a inserção do referido art. 37-C na  Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991, razão da presente emenda.
Sala das Sessões, em 29/3/2016.
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